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EDITAL DO PREGÃO ELETRCINICO N° 10.002/2023-PE 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: Secretaria da Saúde. 
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OBJETO: Contratação de serviço de manutenção preventiva e conetiva com substituição de peças 
quando necessário, montagem e desmontagem de equipamentos médicos hospitalares e odontológicos 
para atender as necessidades da Secretaria da Saúde de Ouixada/Ce. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta, por empreitada por preço unitário 
LOCAL DO PREGÃO: vrarw.blIcompras.org.br "Acesso Identificado no link -licitações". 

1.INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs00min do dia 31/03/2023 
2.FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ás 08hs00min do dia 17/04/2023 
3.ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs01min as 08hs59min do dia 17/04/2023 
4.INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ás 09hs00rn1n do dia 17/04/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA — CE torna público, para conhecimento dos interessados, que 
o Pregoeiro, José Ivan de Paiva Júnior, nomeado pela Portaria n°22.12.001/2022 de 22 de dezembro de 
2022, juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e 
local acima indicado, as PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes à 
licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação 
do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos do Decreto 
10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 
147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidianamente, a Lei n°6.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e 
as exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e 
abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica, econômico financeira 
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: O Município de Ouixada que e signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa juddica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato 
com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, 
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da 
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edtal e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do Ulular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do 
pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de 
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, 
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do 
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da 
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Quixada; 
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11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade 04 Irk 1/4 

1 
conveniada com o Município de Quixadá mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir -
de 06 de janeiro de 2021. . 14.

1 • DO OBJETO 
1.1. Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva com substituição de peças quando • nuiPar-
necessário, montagem e desmontagem de equipamentos médicos hospitalares e odontológicos para 
atender as necessidades da Secretaria da Saúde de Duixadá/Ce. 

1.2 — Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 
ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II— MODELO DE CARTA PROPOSTA 
ANEXO III • MINUTA DE DECLARAÇÕES 
ANEXO IV • MINUTA DE CONTRATO 

2 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO. 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa juridica sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anónima e Enfiada) e de 
sociedades simples, associações, fundações, e sociedades cooperativas regulamente estabelecidas 
neste Pais, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Quixadá e que 
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais, compativeis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante ahibuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferivel do representante credenciado ou operador da 
corretora de mercadorias, quando for o caso, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edital. 
2.1.1 - Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo 
número (41) 3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação 
completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - 
poderá ser obtida no site www.blIcompras.org.br, acesso 'corretoras". 
2.1.3 — Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias 
associada ou diretamente no site da Bolsa. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva 
CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.1.4 — O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto â Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes especificas de 
sua representação no pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 
2.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. O Pregoeiro 
fará pesquisa no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas 
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os licitantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Quixadá; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; COMISSÃO 
d) Reunidos sob forma de consórcio; N.J. JtárAçÃo 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
O Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n°8666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: vonriblIcompras.org.br 
2.9 - As empresas, pessoas juridicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 "a", com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.blIcompras.org.br; 
210 — A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora 
contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação previstas 
no Edital. 
2.11 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
2.12 — A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
213 - É de exclusiva responsabilidade do usuáho o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil - BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 
2.14 — A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou 
através de uma corretora de mercadorias associada. No caso de optar pelo credenciamento por 
corretora, a relação completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL, poderá 
ser obtida no site www.b11.orgcompras.org.br- acesso "corretoras" até no mínimo 01 (urna) hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
215— O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
2.16 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos 
de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação 
pela prestação de serviços, nos termos do artigo 5°, inciso 111, da Lei n°. 10.520/2002; 
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2.17 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderãO5' -3/ 

negociar livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados. 
2.18 — As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumentO 
de mandato, previsto no subitem 5.7.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em c°44155.40 It OLITAÇAQ 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.blIcompras.org.br; 
2.19 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de LicitaçõPs e Leilões do Brasil - 
BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento; 

3-DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário do inicio da disputa. 
3.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasilia - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame; 
3.3 — Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
3.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apôs o encerramento do envio 
de lances. 
3.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os 
seguintes termos: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7° da Lei n° 10.520/2002, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatorias previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 4°, 
VII da Lei n°10.520/2002. 
c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
d) Para participação no pregão eletrônico, o licitante devera manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 
e) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuizo de qualquer sanção criminal cabivel. 

Ü Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou 
substitui-Ia. 
g) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
h) A proposta será desclassificada se for contraria, expressamente, as normas e exigências deste edital. 
i) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item. 
j) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer 
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
3.7.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de tkutevlek
pagamento. 
3.7.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3.7.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
3.7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n°8.666/93). 
3.7.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o prega global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
3.7.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
3.7.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro 
licitante. 
3.7.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na intemet, após a homologação. 

4 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
4.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
4.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em senfido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
4.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
4.7.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
4.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal para o item 1 e valor da diária para o item 2. 
4.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
4.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação â proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 
4.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respecfivos lances. 
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4.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto em que os;; %. - 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada,comis 40 a t

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de t drAtarti 
duração da sessão pública. 
4.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
4.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-
se-á automaticamente. 
4.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
4.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.23. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
4.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 
4.25. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 
2015. 
4.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
4.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
4.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
4.31.1. no pais; 
4.31.2. por empresas brasileiras; 
4.31.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
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4.31.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa ' 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
432. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
4.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.35. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
4.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.37. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
4.37.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contrafação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° 
do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
4.37.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequivel. 
4.37.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.37.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibihdade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita; 
4.37.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
4.37.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 
no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
4.37.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.37.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se foro caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
4.37.9. Os licitantes deverão colocar â disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso; 
4.37.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Havendo necessidade, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário para a sua continuidade. 
4.37.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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4.37.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,/ ; 4 "it
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. • . 2

4.37.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais' comissÃo ire 
licitantes. NTAÇÁ• 
4.37.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4.37.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

5- DA HABILITAÇÃO 
5.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.2-Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
5.3-A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 
5.4-Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.5-A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento 
similares, dentre outros. 
5.6-0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7-Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
5.8-No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
5.9-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
5.10-Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
5.11-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5.12-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
5-13-Ressalvado o disposto no presente edital, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, com posterior encaminhamento 
do original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a 
partir do 10 dia útil subseqüente à data de convocação para apresentação dos documentos. No caso de 
cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda 
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope colado 
tendo no frontispicio os seguintes dizeres: 

AO PREGOEIRO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 10.002/2023-PE 
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5.13.1- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem vafidade. 
5.13.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade 
permita a sua emissão e consulta pela Internet, ao Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste 
através de consulta junto ao respectivo site. 
5.13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos 
neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da 
licitação. 
5.13.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu periodo de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do termino da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 
5.13.1, para que seja apensado ao processo de licitação. 
5.13.5 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 
recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 5.13.1. 
5.13.6 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou 
a proposta ou o lance subsequente. 
5.13.7 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são 
válidos para matriz e todas as Mais. 

5.14. DOCUMENTOS HABILITAÇÃO — PESSOA JURÍDICA 
5.14.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede 
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada â verificação da autenticidade 
no sitio vê.nv.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA • EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

f) CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) 
sócio(s), quando se tratar de sociedade; 

5.14.2 — PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual ou Municipal (FIC ou ISS); 

5.14.3- RELATIVA Á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
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a) a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e â 
Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante) - Caso o licitante 
seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatorio, deverá comprovar tal 
condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
c) a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com os mesmos efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o 
prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

5.14.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.14.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
5.14.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação. 

5.14.4 • QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.14.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitação, expedida por entidade 
pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua 
execução. 
5.14.4.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fomecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
5.14.4.3. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em 
questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II- Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicado às 
sanções administrativas cabiveis, conforme a legislação vigente. 

5.14.5 • RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
5.14.5.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa juridica (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
5.14.5.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art. 58 da lei n° 11.101/2005. No caso 
da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de 
recuperação. 
5.14.5.3. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
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I 
podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de > 
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; - n 
5.14.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal (omissmm
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial; 4),CITAÇAR
5.14.5.5. No caso das demais sociedades empresadas, deverá constar ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho Regional de 
contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
5.14.5.6. No caso de empresa recém-constituida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - 
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo titular ou representante legal da empresa. 

5.14.6 • DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 70 da constituição federal, combinado com o inciso 
V do artigo 27 Lei n°. 8.666/93 — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possivel identificar quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel fimbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF 
da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel identificar quem 
assinou; 
c) Declaração da Licitante em papel fimbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, 
bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral 
das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo constante no edital, em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possivel identificar quem assinou; 
d) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabiveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação 
em licitações ou contratações com a Administração Publica Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possivel identificar quem assinou. 

6.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que 
ele é válido para todos os estabelecimentos-sede e filiais da licitante. 
6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se 
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
6.3- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via e-mail, não sendo admitido 
posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os originais ou copias autenticadas dos 
documentos enviados via e-mail; 
6.4- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas 
nos 30 (trinta) dias anteriores â data de abertura da sessão. 
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6.5- Ao Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o . 
licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob 
pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

7.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7.1 - O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL deverá ser providenciado 
até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste 
edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não 
estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
Quixada. 
7.2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo 
Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas 
com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de 
preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação 
exclusivamente daquelas que tenham atendido as exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
7.4 - No caso de desconexão como Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando ao 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na 
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para 
efeito de ordenação das propostas. 
7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que 
se refere à exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
7.9- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicará os critérios para 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9.1 
deste Edital, na ordem classificatoria, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco 
minutos cada, sob pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio 
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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7.10 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor, 
de referencia definido pela administração pública. 'I- --
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e 
os presentes â sessão serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, ao Pregoeiro realizará anate dos 
documentos de habilitação do licitante classificado em 20 lugar, e assim sucessivamente, até a apuração 
de um que atenda ao edital, podendo ainda ao Regueiro negociar diretamente com este, para que seja 
obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
7.14 — Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
7.16 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
7.17- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros trás dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em finta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Ouixadá; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalicio; 
c) O fato, o fundamento jurídico Cie seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os 
autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal rf. 
10.024/2019). 
7.22 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do 
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
7.23.1 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão 
será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados 
consultarem o sistema. 
7.24 - O acesso â fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
7.25 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
7.26 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não 
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal efou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
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7.27 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municipios do 
Estado do Ceará, bem como no fianelóg rafo do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informada pelo recorrente na 
peça recursal. 
7.28 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.29 - Ao Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões. 
7.30 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata 
divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances 
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão. 
7.31 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente 
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao Pregoeiro. 
7.32 - Ao Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e 
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.33 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas 
esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no 
entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma 
adotada inicialmente. 
7.34 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores â realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instru.mento equivalente co não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
7.35- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
7.35.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("that), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento Donatário. 

8.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer 
as disposições elencadas no Anexo 1— Termo de Referência e Anexo V — Minuta de Contrato. 

9.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer 
às disposições elencadas no Anexo 1— Termo de Referência e Anexo V — Minuta de Contrato. 

10.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houver, 
seja classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 
mediante fundamentação escrita. 

11.0— DA FISCALIZAÇÃO 
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11.1 — A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio de servidor designado pelo Secretário de Pasta do Município de Quixada. 
11.2 — A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Quixadá. 
11.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser 
prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Quixada. 

12.0 • DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo servidor designado, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas 
atualizadas, observadas as condições da Proposta. 
12.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria Contratante do 
município de Quixada. 
12.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalicias e deste termo. 
12.4. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
12.5. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
12.6. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" ás certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

13.0 • DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
13.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
13.1.2 — Cometer fraude fiscal. 
13.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
13.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
13.1.5- Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo. 
13.1.7-Cometer fraude na entrega do produto, e 
13.1.8 - Descumprir prazos. 
13.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Quixada - 
Ca, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuizo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
13.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-à, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o vabr homcbgada, em caso de recusa do fornecedor em assinar 
o Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, 
sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
13.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
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13.5 - O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento 
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em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
13.6 — As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Ouixadá serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
13.7 - A declaração de lnidoneidade para licitar e contratar com o Município de Quixadá, será aplicada à 
CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
13.8 — As sanções previstas no item 13.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
13.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
13.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilicitos praticados. 
13.9 — A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, 
sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as conseqüentes penalidades 
previstas legalmente e contratualmente. 
13.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988. 

14.0 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 — Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
14.2- A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao@quixada.ce.gov.br, 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço ao Setor de Licitação, Trav. José Jorge, s/n, Bairro 
Campo Velho, CEP n°63.907-010, Quixadá-Ce. Destinado ao Pregoeiro Oficial. 
14.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
14.4-Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
14.5-0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores â data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital. 
14.6-0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
14.7-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.7.1-A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.8-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
15.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

QUIXADA 
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d) Pratica Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) Prática Obstrutiva": (a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista na cláusula 15.1 deste Edital; (b) Atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
15.2. Na hipótese de financiamento, Parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercifivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
15.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contrafação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
15.4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física Contratada em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, 
no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

16.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
16.2 - A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
16.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples parficipação neste certame implicara na 
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas. 
16.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, 
desde que seja possivel a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de Pregão. 
16.5 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
16.6 — A autoridade competente poderá revogar a Ibitação por razões de interesse público decorrentes 
de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anula-Ia por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o ffia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura 
Municipal de Quixada. 
16.8 - É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Publica Estadual, inclusive 
Fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, 
por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
16.9 — A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será 
devolvida ao proponente; 
16.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
10.520/2002, do Decreto Federal n° 10024/2019 e as normas da Lei n° 8.666/93, com suas posteriores 
alterações; 
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16.11 - O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 

17.0 • DO FORO 
17.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo 
Contratual, será o da Cidade de Quixada - Ceará. 

Ouixadá - Ce, 29 de março de 2023. 

La4y4ana Arruda Mota 
Secretária e Ordenadora de Despesas da 

Secretaria da Saúde 
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1. OBJETO (OMISSA° ME 

1.1. Contratação de serlAço de manutenção preventiva e corretiva com substituição de peças quando'‘NttnAçxia 
necessário, montagem e desmontagem de equipamentos médicos hospitalares e odontológicos para 
atender as necessidades da Secretaria da Saúde de Quixadá/Ce, em conformidade com as 
especificações técnicas e demais elementos constantes deste termo. 

ANEXO I • TERMO DE REFERENCIA 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Com o aumento do uso da tecnologia no ambiente hospitalar, sendo muitos equipamentos médicos e 
de apoio complexos, com muita eletrônica, surge à demanda de profissionais especializados para cuidar 
destes equipamentos. A contratação de uma empresa de engenharia clinica busca cumprir o papel de 
manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos, catibração, assessoramento para aquisição e 
descarte de equipamentos, gerenciamento do parque tecnológico, cronogramas de manutenções, 
treinamento de usuários, acompanhamento de serviços terceirizados e o assessoramento na 
infraestrutura hospitalar relacionada à instalação de equipamentos médicos. 
2.2. Atendimento a RDC n° 02, de 25 de janeiro de 2010 (Gerenciamento de Tecnologias em Saúde), da 
ANVISA - Agência Nacional de vigilância Sanitária. Atendimento a Resolução RDC n° 63 de 25 de 
novembro de 2011, da AVISA, que dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para 
serviços de saúde. Atendimento a RDC 50 da ANVISA, datada de 21 de fevereiro de 2002, acerca das 
instruções técnicas para planejamento, programação elaboração e averbação de projetos físicos de 
estabelecimentos assistenciais de saúde, tudo isso com a finalidade de garantir segurança nas 
instalações dos equipamentos e consequentemente aos operadores e pacientes. 
2.3 Atendimento as portarias do IPEM/INMETRO (portarias n° 088 de 08/07/87 e n° 153/2005), referente 
a balanças e esfigmomanõmetros. 
2.4. E, por último, o fato de não existir, em nossos quadros de funcionários, profissionais especializados 
que possam realizar estes serviços. 
2.5. A contratação do objeto desta solicitação de despesas faz-se necessária para a contração dos 
serviços de manutenção preventiva e corretiva com percentual de 50% (cinquenta por cento) em 
substituição de peças dos equipamentos médico-hcspitalares e odontologicos dos estabelecimentos de 
saúde, visando assegurar os contínuos acolhimentos e ações aos pacientes atendidos e usuários dos 
serviços de saúde mantidos pelo Município de Quixadá/CE. A manutenção periódica destes 
equipamentos se faz necessária e é de primordial importância para o bom andamento das atividades do 
órgão. 

3. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
3.1. Para a entrega deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada PREGÃO 
ELETRONICO, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei 
Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e 
subsidiariamente, da Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, Lei Complementar 
n°. 123 / 2006 e outras normas aplicáveis à espécie. 
3.2. A classificação de serviços comuns justifica-se, neste caso, por serem serviços de fácil acesso e 
cujas especificações são usualmente e amplamente encontradas no mercado. 
3.3. O critério de julgamento a ser adotado deverá ser ode menor preço por item. 

4. DO LOCAL A SER EXECUTADO O SERVIÇO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Quixadá/Ce, distritos e nas localidades 
que tenham uma unidade de saúde. 

5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

ITEM 1 
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TEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND QTD 
VALOR UNT. 
ESTIMADO R$ 

VALOR TOt - 
ESTIMADO'es 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO DE QUIXADÁJCE, ESTÃO INCLUSAS PEÇAS E 
COMPONENTES EM ATÉ 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO 
VALOR CONTRATUAL MENSAL. 

MÊS 12 18.445,00 221.34000 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DO ITEM  1 R$ 221.340,00 

6. RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE SAÚDE 
6.1. ATENCÃO PRIMÁRIA 

No DESCRIÇÃO MARCA 

1 ALMAGAMADOR 

VIBRAMAT 

KONDENTECH 

ULTRAMAT SDI 

MIZZELLOY 

MIXALLOV 

2 AUTOCLAVE STERMAX 

3 APARELHO DE AEROSOL 1 ENTRADMS NEUONI 

4 APARELHO DE AEROSOL 4 ENTRADPAS NEUONI 

5 APARELHO DE PRESSÃO OMRON 

6 BALANÇA DIGITAL 

WELMY 

BALMAK 

FILIZOLA 

7 CADEIRA ODONTOLÓGICA 

UNIK 

GNATUS 

PERFECT QUALITY 

KAVO 

DENTE MED 

PRIMAX 

ODONTOMEDICS 

8 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 

CALU 

GNATUS 

DENTE MEIO 

DENTFLEX 

KAVO 

MICRODENT 

ODONTOMEDICS 

9 CANETA DE BAIXA ROTAÇÃO 

DENTE MED 

KAVO 

MICRO DENT 

DABI 

DENT CLEAR 

10 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO 
DENT MED 

SCHUSTER 

Trav. José Jorge, SIN 
Campo Velho, 63907-010- Quixadá-CE 
	 a- 



PREFEITURA DE ff

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

KONDENTECH 

SHUTZ 

PRESSURE 

11 CONTRA ANGULO 

DABI ATLANTE 

GNATUS 

KAVO 

DENTFLEX 

DENTMED 

12 CUSPIDEIRA ACOPLADA SUPREMA DABI ATLANTE 

13 DETECTOR FETAL 
MD 

JUMPER 

14 EQUIPO ODONTOLÓGICO PORTÁTIL 

DENTE MED 

KLINIC 

GNATUS 

KAVO 

ME PERFECT QUALITY 

15 ESFIGMOMANÓMETRO 

PREMIUN 

DIGITAL 

PAMED 

16 ESTETOSCÓPIO 

PAMED 

PREMIUM 

INCOTERM 

17 FOCO DE LUZ GINECOLÓGICO MIKATOS 

18 FOTO POLIMERIZADOR 

ORTUS 

LED CURING LIGTH 

BIVART 

KONDENTECH 

19 GLICOSIMETRO MATCH II 

20 MESA GINECOLÓGICA SOLUTION 

21 MICROMOTOR 

GNATUS 

DENTFLEX 

MICRO DENT 

DENTE MED 

22 MOCHO ODONTOLÓGICO 
DENTE MED 

GNATUS 

23 NEBULIZADOR G.TECH 
24 NEGATOSCÔPIO METALIVE 

25 OTOSCÓPIO MIKATOS 

26 OXIMETRO UT MD 
27 RAIO X ODONTOLÓGICO x DENT 
28 REFLETOR KAVO 

29 SELADO RA TOP SEAL 
30 SERINGA TRÍPLICE DENTAL SPEED 
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31 SONAR FETAL DOPPLER 
JUMPER 

MD 

32 TERMÔMETRO DIGITAL 
G-TECH 

ANU 

33 ULTRASSOM 

DENTE MED 

PROFINEO 

DENT MED 

ALT SONIC JET 

6.2. HOSPITAL MUNICIPAL EUDÁSIO BARROSO 

re DESCRIÇÃO MARCA 

AUTOCLAVE SERCON 150 LITROS 

2 VENTILADOR MEAANICO VC 70 

VENTILADOR MECÂNICO PORTATIL PHILLIPS 

4 OXIMETRO DE PULSO VS 2000 E MD 

5 ELETROCARDIOGRAMA 12 CANAIS BIONET 

6 CARDIOVERSOR CARDIOMAX 

7 DEA ( DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO) SAM 30 

8 MONITOR MULTIPARAMETRO 

DIXTAL 

FOOKHS 

BMS 

OLIDEX 

9 ASPIRADOR PORTÁTIL NEVONI 

10 CONCENTRADORES DE AR NEWLIFE 
11 BISTURI ELÉTRICO DELTOMX 

12 MEDPEJ FOCO CIRÚRGICO DE TETO 

13 FOCO CIRÚRGICO MEDPEJ 

6.3. ATENÇÃO SECUNDÁRIA 

N° DESCRIÇÃO MARCA 

APARELHO DE PRESSÃO PREMIUM 

2 ESFIGMOMANÔMETRO PREMIUM 
3 ESTETOSCÓPIO BIC QUALITY 
4 INFRA VERMELHO DE MESA - COMPLETA PHILIPS 
5 OXIMETRO DE PULSO VS 2000 E MD 
6 TENS MED II CARCI 
7 TENS/FES NEURODIN II -4 CANAIS IBRAMED 
8 TERMÔMETRO DIGITAL ANU 
9 ULTRASON TONEDERM 
10 ULTRASSON SONOPULSE IBRAMED 

COMISSÃO Af 
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6.4. UPA 

lt DESCRIÇÃO MARCA \ < 

01 MONITORES MULTIPARAMÈNTROS 
NIHON KONDEN 

PROLIFE 
02 AUTOCLAVE 30 LITROS STERMAX 
03 BOMBAS DE INFUSÃO BIOTEK IPX2 
04 OXiMETRO DE PULSO GXP10 

VS2000E 
05 DETECTOR FETAL MEDPEJ - DF 4000 
06 OTOSCOPIO MEDICO DE LED COM ESPÉCULOS ESTOJO E 

PILHAS - MIKATOS 
07 VENTILADOR PULMONAR PARA TRANSPORTE E 

EMERGÊNCIA MAGNAMED - OXYMAG 
08 VENTILADOR ELETRÔNICO VG70 
09 LÂMINA LARINGOSCÔPIO FIBRA ÓPTICA MACINTOSH CURVA MD 
10 SELADORAS SELAPACK SM2 PUS 
11 ASPIRADORA VÁCUO PEDESTRAL NEVONI 
12 ASPIRADOR DE SECREÇAO ASPIRAMAX MA520-60 BIVOLT-NS 
13 ELETROCARDIOGRAFO CARDIOCARE

BIONET 
14 DEA (DESFRIBRILADOR) PHILIPS HEARTSTART MRX 
15 FOCO CLINICO MIKATOS 

6.5. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
6.5.1. Calibrar e ajustar os equipamentos médico-hospitalares, de acordo com os padrões recomendados; 
6.5.2. Realizar testes de segurança elétrica dos equipamentos, evidenciando os resultados obtidos no 
check hst; 
6.5.3. Fornecer "Cronograma de Manutenções Preventivas" a ser executado em cada equipamento, 
considerando a periodicidade das manutenções preventivas constantes nos manuais de fabricação dos 
mesmos, dentre outras necessidades; 
6.5.4. Verificar e limpar os equipamentos com todos os ajustes necessários; 
6.5.5. Apresentar check /ist das manutenções realizadas nos equipamentos, contendo laudo de liberação 
dos mesmos para uso; 
6.5.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 
comunicado; 
6.5.7. Atestar o funcionamento dos equipamentos; 
6.5.8. Realizar ajustes, regulagens e testes operacionais padrões recomendados; 
6.5.9. Treinar pessoal da contratante para manutenção (técnico) e operação dos equipamentos 
(operador); 
6.5.10. Revisar com lubrificação dos rodízios, reapertas e ajustes; 
6.5.11. Efetuar a avaliação da obsolescência dos equipamentos; 
6.5.12. Apresentar relatórios de produtividade de todos os aspectos envolvidos com a gerência e com a 
manutenção dos equipamentos, conhecidos como indicadores de qualidade e/ ou produção; 
6.5.13. No caso dos equipamentos de propriedade da contratante, que não estejam contemplados neste 
termo, fica a contratada, obrigada a proceder com o acompanhamento de qualquer serviço que venha a 
ser realizado pela empresa fabricante ou representante designado; 
6.5.14. Estabelecer rotinas para aumentar a vida útil dos equipamentos 
6.5.15. Auxiliar na aquisição e realizar a aceitação de novas tecnologias; 
6.5.16. Implantar e controlar a qualidade dos equipamentos de medição, inspeção e ensaios, ISSO-9002, 
referente aos equipamentos; 
6.5.17. Auxiliar medidas de controle e segurança ambiente, no que se refere aos equipamentos; 
6.5.18. Assessorar no processo de elaboração de projeto de novos equipamentos, ou modificar os 
existentes, de acordo com as normas vigentes; 
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7‘ )* 1-é • \ 6.5.19. O gestor do contrato deverá atestar a execução dos serviços e a substituição detS) Fot. 
componentes/peças substituidas, indicando sua descrição, marca e valor; 
6.5.20. Auxiliar nos projetos de informatização, relacionados aos equipamentos; 

6.6. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
6.6.1. Os serviços prestados serão necessários para manter os equipamentos em condições normais de 
funcionamento, tendo como objetivo diminuir as possibilidades de paralisação, através de no mínimo uma 
visita semanal programada, em datas e horários previamente agendados entre as partes, realizando 
revisão mecânica, eletrônica, ajustagem, regulagem, cafibração, testes lubrificação e limpeza; 
6.6.2. Os Serviços contratados deverão ser executados de forma preventiva semanal, corretiva e/ou 
emergencial e de conservação nos aparelhos sempre que for necessário com antecedência de 24(vinte e 
quatro) horas. 

6.7. MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
6.7.1. Ocorre quando há intercorrências não prevista e necessitam do chamado técnico emergencial. 
Estas visitas visam eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos através do diagnóstico do 
defeito apresentado, bem como correção de anormalidades, teste de cafibração necessários para o 
retomo do mesmo as condições normais de funcionamento; 
6.7.2. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser realizados sempre que houver necessidade, 
mediante recebimento do chamado para correção de defeitos ou falhas em qualquer unidade dos 
equipamentos, não tendo como mensurar o número de horas, que são em média de 2(duas) horas por 
atendimento; 
6.7.3. A contratada deverá substituir peças dos equipamentos sempre que verificada sua necessidade. 
Em função do desgaste natural decorrente da utilização ou defeitos técnicos, por outra configuração 
idêntica ou superior, originais e/ou novas, por ocasião da execução de manutenção corretiva; 
6.7.4. Eventuais substituições de peças necessárias â manutenção corretiva ou preventiva serão de 
responsabilidade e custeio exclusivo da contratada até o limite 
previsto de 30% (trinta por cento) do valor mensal do contrato; 
6.7.5. A substituição de peças e/ou acessórios deverá ser precedida de aprovação prévia do 
CONTRATANTE e deverá constar nome da peça, quantidade, marca, referência, modelo, preço e toda 
informação necessária a total identificação da peça. 

7. DOS ENDEREÇOS ONDE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS 

7.1. ATENÇÃO PRIMÁRIA 

N 
ATENÇÃO PRIMARIA 

EQUIPAMENTO ENDEREÇO 

1 Posto de Saúde Alto Alegre (Posto de Aparo) Rua: W S/N, Bairro: Alto Alegre CEP: Ponto de referência: 
Funciona no Posto Médico Francisco Barrocas Filho. 

2 Posto de Saúde Alto São Francisco Frei Guido 
Rua: Presidente Kennedy, N° S/N - Bairro: Alto São 
Francisco S/N CEP: 63908-335 Ponto de referência: 

Próximo ao SENAC. 

3 Posto de Saúde Asco 
Distrito do Tapuiará, localidade de Adsco. Ponto de 

Referência: Vizinho ao posto de leite. A entrada da estrada 
fica à direita na Posto Ipioca, 

4 Posto de Saúde Boa Vista (Posto de apoio) 
Rua: N * S/N, Bairro: Assentamento Tijuca Boa Vista 

CEP:63908-763 Ponto de referência: Funciona na 
Associação 

5 Posto de Saúde Califórnia Distrito: Califórnia CEP: 63920-000 Ponto de referência: 
Próximo a caixa-d'água. 

6 Posto de Saúde João Ferreira Pires - Campo Novo Rua: Travessa José de Alencar de Marcado, n° 24 - Bairro: 
Campo Novo CEP: 63905-395 Por trás do CRAS 

7 Pasto de Saúde Dr. Everardo Silveira - Campo Velho Rua: Benigno Bezerra N° S/N Bairro: Campo Velho 
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CEP:63907-004 Ponto de referência: Ao lado maçonaria. 

8 Posto de Saúde Centro Rua: Epitacio Pessoa, N°: 1131 Bairro: Centro CEP: 63900- 
133 Ponto de referência: Em frente ao Centro SAT. 

9 Posto de Saúde Eliezer Forte Magalhães - Cipó dos 
Anjos 

Rua: Maria Araújo Angelo, N° 5/N Bairro: Cipó dos Anjos 
 CEP: 63925-000 Ponto de referência: Ao lado da escola 

municipal 

10 Posto de Saúde Combate Rua: José Eneas Monteiro SM Bairro: Combate CEP: 
63902-140 Ponto de referencia: Vi nho ao DETRAN 

11 Posto de Saúde Custódio Rua: Jose Camilo Bairro: Distrito: Custódio Ponto de 
referência: Próximo ao coágio 

12 Posto de Saúde Francisco Enéias de Urna - Dom 
Mauricio 

Rua: Francisco Eneas de Uma, N' SM- Distrito: Dom 
 Mauricio CEP: 63945-000 Ponto de Referência: ao lado da 

Praça 

13 Posto de Saúde Guaruja (Posto de apoio) Rua W S/N Bairro: Guanijá CEP: 63935-000 Ponto de 
referência: Próximo ao posto do leite 

14 Posto de Saúde Jat a Distrito: Jatobá N° SM CEP: 63915-000 Ponto de 
referência: Após o campo de futebol 

15 Posto de Saúde Jua Distrito: Juâ CEP: 63940-974 Ponto de referência: Perto da 
Igreja 

16 Posta de Saúde Dr, Antônio Ventura Correia —Juatama Rua: Francisco Moreira de Sousa N° S/N Bairro: Juatama
CEP: 63910-000 Ponto de referência: próximo â escola 

17 Posto de Saúde Lagoa Nova (Posto de apoio) Rua: Lagoa Nova N° S/N Bairro: Várzea da Onça CEP: 
63927-000 Ponto de referência: Em frente a escola 

18 Posto de Saúde Lagoa da Pedra (Posto de apoio) WRua: Lagoa da Pedra S/N Bairro: Várzea da Onça CEP: 
63927-000 Ponto de referencia: Vizinho a associação 

19 Posto de Saúde Putá 
Rua: Nossa Senhora Aparecida, S/N Loteamento Boa Vista 
Bairro: Putiú CEP: 63905-300 Ponto de referência: No do 

antigo Centro COVIL) 
20 Posto de Saúde Residencial Raquel de Queiroz Conjunto Habitacional Raquel de Queiroz 

21 Posto de Saúde Renascer Rua da Convivência, S/N - Bairro: Planalto Renascer N° S/N 
CEP: 63901-125 Ponto de referencia: Em frente a praça 

22 Posto de Saúde Riacho Verde Distrito: Riacho Verde CEP: 63917-975 Ponto de referência: 
Vizinho e praça 

23 Posto de Saúde Sabonete (Posto de apoio) Rua: N° S/N Bairro: Sabonete CEP: Ponto de referência: 
Em frente á escala. 

24 Posto de Saúde São Bernardo (Posto de apoio) Rua: N° S/N Bairro: São Bernardo CEP: 63932-974 Ponto 
de referência: 

25 Posto de Saúde São João 
Rua: 02 5/N - Loteamento Holanda Park — CE 020 CEP: 

63900-530 Ponto de referência: Próximo ao Posto de 
Gasolina 

26 Posto de Saúde Dr. Luis Crispino - São João dos 
Queiroz 

Rua: João dos Queiroz, N° S/N Bairro: São João dos 
 Queiroz CEP:63948-285 Ponto de referencia: Próximo ao 

Ginásio Femando Holanda 

27 Posto de Saúde Edmundo Pereira de Sousa — Tapuiará Rua: Ovidio de Oliveira, N* S/N Distrito: Tapuiará 
CEP:63935-000 Ponto de referência: Próximo A praça 

28 Posto de Saúde Vanota (Posto de apoio) Rua: N° S/N Bairro: Triangulo da Vanota CEP: 63930-975 
Ponto de referência: Próximo a churrascaria Farra do Ninho 

29 Posto de Saúde Várzea da Onça Distrito de Várzea da Onça, N° S/N CEP: 63927-000 Ponto 
de referência: Vizinho a escola 

30 Posto de Saúde Vertentes (Posto de apoio) Rua: Vertentes N* SM Bairro: Várzea da Onça CEP: 63927- 
000 Ponto de referência: Vizinho a escola. 

7.2. HOSPITAL MUNICIPAL EUDÁSIO BARROSO 

N3 HOSPITAL MUNICIPAL EUDÁSIO BARROSO 
EQUIPAMENTO ENDEREÇO 

1 Hospital Municipal Dr, Eudásio Barroso Travessa Dr. Eudàsio Barroso N A de Sousa, 2324— Centro 
— QuIxada - CE 

7.1 UPA • UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DR. ANTONIO MAGALHÃES 

Trav. Jose Jorge, S/N 
Campo Velho, 63907-010 - Caixaria-CE 



PREFEITURA DE s 

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

N° UPA - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DR. ANTONIO MAGALHAES 
EQUIPAMENTO ENDEREÇO 

Unidade de Pronto de Atendimento Rua do espolie, n°33 - Planalto Renascer, Cluixade — CE. 

7.4. ATENÇÃO SECUNDÁRIA 

N° 
ATENÇÃO SECUNDARIA 

EQUIPAMENTO ENDEREÇO 

1 CAPS AD Rua Dr. Eudásio Barroso, n' 983, Bairro Planalto 
Universitário 

2 CAPS GERAL Rua: Basilio Pinto n° 685 - Bairro: Centro cep: 63.900-209 
3 C REFI Rua Dr. Rui Mala, 784 Centro - Quixadá- CE 
4 Serviço de Atendimento Especializado — SAE Rua: Clarindo de Queiroz, sin - Bairro: Centro 

5 CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS — 
CE0 Rua José Eneias Monteiro, Bairro Combate 

6 SAD — Serviço de Atendimento Domiciliar Rua Dr. Rui Maia, 784 Centro - Quixada- CE 
7 SAMU Rua Soleno Rodrigues Martins„548 Bairro: Planalto 

Universitário. Ouixadá-Ceará 

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
8.1. Executar os serviços do objeto da proposta de acordo com as especificações e/ou normas exigidas 
utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura 
necessária a execução dos serviços; 
8.2. Manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente dos serviços do objeto da proposta, inclusive aquela necessária ao 
manuseio e operação dos equipamentos, bem como zelar pela integridade dos bens da contratante 
entregues a sua guarda; 
8.3. Quando se fizer necessário â retirada de qualquer equipamento de sua dependência para facilitar o 
conserto dos mesmos, a licitante deverá solicitar a autorização da contratante; 
8.4. Fica a contratada obrigada a devolver o equipamento em prazo máximo 48 (quarenta e oito horas) 
e/ou colocar um outro equipamento à titulo de empréstimo para não prejudicar os serviços; 

9. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS: 
9.1. A garantia dos serviços executados, em cada equipamento, será de mínimo 90 (noventa) dias. 
9.2. A garantia das peças será em conformidade com o fabricante e deverá ser apresentada pela 
contratada à Contratante imediatamente após a realização da substituição. 
9.3. Será responsável pela execução dos serviços junto a Contratante e deverá arcar com todo material, 
ferramentas, pessoal, outros equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços, conforme o 
termo de referência e proposta apresentada. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da autorização de 
fornecimento, celebrado entre o Município de QuixadáJCe, através da unidade administrativa 
CONTRATANTE, representadas por seu respectivo Ordenador de Despesas, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos da Lei Federal n.° 8.666/93, da Lei Federal n° 10.520/02, deste 
edital e demais normas pertinentes. 
10.2. Os serviços deverão ser entregue de acordo com a solicitação da Secretaria de Saúde, a partir do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 
solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com as 
especifiraçõPs estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 
10.3. Os serviços, entregue pela licitante vencedora estará sujeito â aceitação plena pelo (ingá° 
recebedor. 

Trav. Jose Jorge, SiN 
Campo Velho, 63907-010 - Quixada-CE 



PREFEITURA DE ff

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

10.4. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma Comissão de zr 
Recebimento, cujo propósito será a conferência da produto/serviço entregue com as especificações ? 

contidas na proposta de preços da contratada. 
10.5. No caso de constatação da inadequação do objeto entregue as normas e exigências especificadas

Coa h115540  tr

neste Edital, no Anexos e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato 
adequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 
10.6. O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e deverá ocorrer no prazo máximo de 30 
(trinta dias da data do recebimento definitivo do produto/serviço, acompanhado das respectivas Notas 
Fiscais. 
10.7. Para a entrega objeto deste certame deverá ser emitida Fatura e Note Fiscal em nome da 
Secretaria de Saúde de Quixadá/Ce, inscrito no CNPJ sob o n° 10.652.262/0001-94, com sede à Rua Dr. 
Rui e Maia, 784, Centro, Quixadá/Ce. 
10.8. A responsabilidade da CONTRATADA está em cumprir os prazos de acordo com a negociação 
definida conjuntamente com a Secretaria de Saúde e o padrão de qualidade dos serviços descritos nessa 
Especificação do objeto. 
10.9. A entrega dos produtos/serviços deverá ser no local indicado pela Secretaria de Saúde, com 
autorização de fornecimento, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 
10.10. A CONTRATADA deverá fornecer, mediante autorização escrita da Unidade da CONTRATANTE 
responsável pela fiscalização do contrato. 
10.11. Na hipótese de entrega inadequada de produtos/serviços deverá a CONTRATADA providenciar a 
imediata regularização, sem quaisquer ónus para o CONTRATANTE. 
10.12. Corrigir, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem ónus para o Municipio de QuixadWCE, o(s) 
produto(s) que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia 
estipulado na proposta. 
10.13. A Contratada é responsável pelos eventuais vícios que vierem a ser constatados na(s) produto(s) 
fornecido em razão do presente contrato, assim como pelos fatos decorrentes de tais vícios, aplicando-
se, no que couberem as disposições do Capitulo IV do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 
8.078/1990). 
10.14. Executar os serviços do objeto da proposta de acordo com as especificações e/ou normas exigidas 
utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura necessária a execução dos serviços; 
10.15. Manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente dos serviços do objeto da proposta, inclusive aquela necessária ao 
manuseio e operação dos equipamentos, bem como zelar pela integridade dos bens da Contratante 
entregues a sua guarda; 
10.16. Quando se fizer necessário à retirada de qualquer equipamento de sua dependência para facilitar 
o conserto dos mesmos, a licitante deverá solicitar a autorização da Direção do Centro de Especialidades 
Odontológica; 
10.17. Fica a contratada obrigada a devolver o equipamento em prazo máximo 48 (quarenta e oito horas) 
e/ou colocar um outro equipamento à titulo de empréstimo para não prejudicar os serviços; 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
11.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do contrato, através de um servidor, especialmente designado, e 
que poderá recusar orçamento que não esteja de acordo com as exigências especificadas no edital e em 
seus anexos (se houver); 
11.2. Acompanhar a entrega do objeto junto à CONTRATADA, verificando se está de acordo com o que 
foi especificado; 
11.3. Pagar a importância correspondente aos materiais efetivamente solicitados pelo gestor do contrato, 
no valor calculado conforme o edital, dentro do prazo pactuado, mediante as notas fiscais, devidamente 
atestadas; 
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11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
11.5. Exigir o cumprimento dos prazos legais para garantia, quando for o caso; 
11.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos da proposta da CONTRATADA; 
11.7. Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese de a CONTRATADA não 
cumprir as cláusulas estabelecidas. 
11.8. Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de quSquer anormalidade constatada com a entrega do(s) 
produto(s), para as providências cabiveis. 

12. DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO: 
12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 
65 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, apôs apresentação da devida justificativa pela 
autoridade administrativa. 
12.2. O Equilibrio econômico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente 
justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilibrio. 
12.3. A contratada poderá reajustar somente após 12(doze meses a contar da data de apresentação das 
propostas, com base na variação percentual acumulada no periodo sob análise, IGP-M (índice Geral de 
Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituido. 

13. DAS SANÇÕES: 
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
13.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o 
termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar 
na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidãneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido 
de licitar e contratar com este Município de Quixada/CE e será descredenciado no Cadastro pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar-se a celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando regularmente 
convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não mantiver a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços, 
contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do 
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, no caso de retardamento na 
execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias. 

Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias na prestação dos serviços; 
13.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fomecimento/entrega dos bens, as atividades da Administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei 
Federal N°. 8.666P33, alterada e consolidada, e na Lei Federal N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
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13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como divida ativa do municipio e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurado a ampla defesa e o contraditório. 
13.4.1. No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório éà ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
13.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrafivo de apuração dos fatos. 
Os casos oconidos durante os procedimentos licitatorios serão comunicados oficialmente e, devidamente 
instruido, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Municipio para apuração. Nos casos ligados a fase 
posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à procuradoria. 
13.5. As parles se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n°. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
13.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste processo. 

14. DA RESCISÃO 
14.1. A Inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no edital. 
14.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas as despesas decorrentes de encargos provenientes da sua entrega, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma 
dos artigos 77 e 78 da Lei Federal n°8.666/93. 
14.3. O procedimento de rescisão observara os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

PROJETO! 
ATMDADE 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA SUBELEMENTO FONTE DE 

RECURSO 
10.01 - Secretaria da 
Saúde / Fundo Munic. 

de Saúde 

1 001 °'3131'1 2°50 - 
Manutenção e 

funcionamento da 
Atenção Primaria 

3.3.90.39.00 - Outros 
sent. de terc. pessoa 

juridica 

3.3.90.39.17 - 
Manutenção e cons. 

de máq. e 
equipamento 

1600000000- 
Transferência 
SUS Bloco de 
manutenção 

16 000- 
Transferência 
SUS Bloco de 
manutenção 

1600000000 - 
Transferência 
SUS Bloco de 
manutenção 

1600000000 - 
Transferênda 
SUS Bloco de 
manutenção 

10.01 - Secretaria da 
saúde! Fundo Munic. 

de Saúde 

10.30Z1003.2.052 - 
Manutenção e 

Funcionamento do 
Hospital Municipal 

339039.00 - Outros 
sent. de terc. pessoa 

juricica 

3.3.90.39.17 - 
Manutenção e cons. 

de máq. e 
equipamento 

10.01 - Secretaria da 
Saúde / Fundo Munic. 

de Saúde 

10.302.1003.2.053 - 
Manutenção das 

Atividades da UPA 

3.3.90.39.00 - Outros 
seiv de terc. pessoa 

juddica 

3.3.90.39.17- 
Manutenção e cons. 

de maq. e 
equipamento 

10.01 - Secretaria da . Saúde I Fundo Mumo. 
de Saúde 

10.302.1003.2.054 - 
Outros Atendimentos 

na Atenção 
Secundária 

3.3.90.39.00 - Outros 
se . de terc. pessoa 

jurid:ca 

3.3.90.39.17- 
Manutenção e cons. 

de máq. e 
equipamento 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

th. 

stkA 

• 
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16.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo --
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de, 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente '\ ̀ cmiss.40 4,4
atestadas pelo servidor designado, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas A ti.J.e 
atualizadas, observadas as condições da Proposta. 
16.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria Contratante do 
município de Ouixada. 
16.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalicias e deste termo. 
16.4. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
16.5. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
16.6. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE° às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO/ ENTREGA DO(S) PRODUTO(S)/SERVIÇOS: 
17.1. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, nos termos do art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
17.2. O objeto licitado deverá ser entregue no local designado pela Secretaria de Saúde em até 05 (cinco) 
dias, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO. 
17.3. A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 
assistência de terceiros. 
17.4. Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 
recibo definitivo. Caso contrario será dado recibo provisório, no qual constará que sua aceitação 
dependerá de conferência posterior. 
17.5. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei Federal n°8.66611993, o objeto desta licitação será recebido: 
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do 
produto com as especificações do objeto licitado; 
b) definitivamente, em ate 10 (dez) dias conidos, contados do recebimento provisório, após a verificação 
da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação. 
17.6. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue pela 
empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços. 
17.7. No caso de constatação da inadequação do(s) produto(s) fornecido as normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
18.1. Em atenção ao Art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, a entrega deste Contrato será acompanhada e 
fiscalizada pelo servidor da Secretaria de Saúde de QuixadalCE, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
I - Anotar, no processo de pregão eletrônico, protocolado na Secretaria de Saúde, que originou e 
vinculam o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua entrega, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado o 
pagamento; ou rejeitado, se executado em desacordo com este termo; 
III - Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 

Trav. Jose Jorge, S/N 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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IV - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado servidor deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
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ANEXO II • PROPOSTA PADRONIZADA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 10.00212023-PE 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica 10.002/2023-PE acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 

OBJETO: Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva com substituição de peças 
quando necessário, montagem e desmontagem de equipamentos médicos hospitalares e odontologicos 
para atender as necessidades da Secretaria da Saúde de Quixada/Ce. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
E-MAIL: 
AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA: 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Item 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO (RD VALOR MENSAL RS 
VALOR 

 TOTAL P/ 12
(DOZE) 

MESES R$ 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS-
HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE QUIXADkCE, ESTÃO INCLUSAS PEÇAS E 

MÊS 12 

COMPONENTES EM ATÉ 50% (CINQUENTA POR CENTO) 
DO VALOR CONTRATUAL MENSAL. 

Valor total do Item 1 RI 
Obs: Repetir a tabela acima para os demais itens, quando houver 

Valor Global da Proposta R$ (por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo como especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e quaisquer outras que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

Trav. José Jorge, S/N 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadã-CE 
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DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

40 

f
InarnçA0

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Quixadá, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para bodos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Municipic de Quixadá, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE)  de 20 

DECLARANTE 

Trav. José Jorge, SIN 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE a.--
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CONTRATO N° 

ANEXO IV— MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXADÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 
  E DO OUTRO LADO 
  PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o Municipio de Quixada, pessoa jurídica de direito público 
interno, através da Secretaria de   com sede na Rua   n.° Baim) 
inscrito no CNPJ/MF sob o n.°   neste ato representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da 
Secretaria de   o Sr(a).   inscrita no CPF n° xxoca.xxx-xx, doravante 
denominados de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa  estabelecida na   inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°   neste ato representada pelo(a) Sr(a)   portador (a) do CPF/MF n° 
 apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, demais alterações e atualizada pela Lei n°9.648/98, de 27 de maio de 1998, nos termos do Pregão 
Eletrônico n° 10.002/2023-PE, e resultado da licitação, devidamente homologada pela Ordenadora da 
Secretaria de   com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO, DAS ESPECIFICAÇÕES, VALOR E ROTAS: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva 
com substituição de peças quando necessário, montagem e desmontagem de equipamentos médicos 
hospitalares e odontológicos para atender as necessidades da Secretaria da Saúde de Quixadá/Ce, tudo 
conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta 
adjudicada. 

2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E VALOR: 
Item 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO CITEI VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS MEDICOS-
HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE QUIXADA/CE, ESTÃO INCLUSAS PEÇAS E 
COMPONENTES EM ATÉ 50% (CINQUENTA POR CENTO) 
DO VALOR CONTRATUAL MENSAL. 

MÊS 12 

Valor total do temiI  R$ 

2.3. RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE SAÚDE 

2.3.1. ATENÇÃO PRIMÁRIA 

No DESCRIÇÃO MARCA 

ALMAGAMADOR VIBRAMAT 

Trav. José Jorge, $191 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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KONDENTECH 

ULTRAMAT SDI 

MIZZELLOY 
MIXALLOY 

2 AUTOCLAVE STERMAX 

3 APARELHO DE AEROSOL 1 ENTRADAAS NEUONI 

4 APARELHO DE AEROSOL 4 ENTRADAAS NEUONI 
5 APARELHO DE PRESSÃO OMRON 

6 BALANÇA DIGITAL 
WELMY 

BALMAK 
FILIZOLA 

7 CADEIRA ODONTOLOGICA 

UNIK 

GNATUS 

PERFECT QUALITY 
KAVO 

DENTE MED 
PRIMAX 

ODONTOMEDICS 

8 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 

CALU 
GNATUS 

DENTE MED 
DENTFLEX 

KAVO 

MICRODENT 

ODONTOMEDICS 

9 CANETA DE BAIXA ROTAÇÃO 

DENTE MED 

KAVO 
MICRO DENT 

DABI 

DENT CLEAR 

10 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO 

DENT MED 
SCHUSTER 

KONDENTECH 

SHUTZ 
PRESSURE 

11 

DABI ATLANTE 

GNATUS 
CONTRA ÁNGULO KAVO 

DENTFLEX 
DENTMED 

12 CUSPIDEIRA ACOPLADA SUPREMA DABI ATLANTE 

13 DETECTOR FETAL 
MD 

JUMPER 

Trav. Jose Jorge, SN 
Campo Velho, 63907-010 - CIL:bradá-CE 
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14 EQUIPO ODONTOLOGICO PORTÁTIL 

DENTE MED 

KLINIC 

GNATUS 

KAVO 

ME PERFECT QUALITY 

15 ESFIGMOMANÔMETRO 

PREMIUN 

DIGITAL 

PAMED 

16 ESTETOSCÓPIO 

PAMED 

PREMIUM 

INCOTERM 

17 FOCO DE LUZ GINECOLÓGICO MIKATOS 

18 FOTO POLIMERIZADOR 

ORTUS 

LED CURING LIGTH 

BIVART 

KONDENTECH 

19 GLICOSÍMETRO MATCH II 

20 MESA GINECOLÓGICA SOLUTION 

21 MICROMOTOR 

GNATUS 

DENTFLEX 

MICRO DENT 

DENTE MED 

22 MOCHO ODONTOLÓGICO 
DENTE MED 

GNATUS 

23 NEBULIZADOR G.TECH 

24 NEGATOSCÓPIO METALIVE 

25 OTOSCÓPIO MIKATOS 

26 OXIMETRO UT MD 

27 RAIO X ODONTOLóGICO X DENT 

28 REFLETOR KAVO 

29 SELADO RA TOP SEAL 

30 SERINGA TRÍPLICE DENTAL SPEED 

31 SONAR FETAL DOPPLER 
JUMPER 

MD 

32 TERMÔMETRO DIGITAL 
G-TECH 

ANU 

33 ULTRASSOM 

DENTE MED 

PROFINEO 

DENT MED 

ALT SONIC JET 

2.3.2. HOSPITAL MUNICIPAL EUDASIO BARROSO 

Trav. José Jorge, SM 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadã-CE 
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Ne DESCRIÇÃO 
, 

MARCA 
• s 

AÚTOCLAVE SERCON 150 LITROS 

2 VENTILADOR MEAANICO VC 70 

3 VENTILADOR MECANICO PORTATIL PHILLIPS 

4 OXIMETRO DE PULSO VS 2000E MD 

5 ELETROCARDIOGRAMA 12 CANAIS BIONET 

6 CARDIOVERSOR CARDIOMAX 

7 DEA ( DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO) SAM 30 

8 MONITOR MULTIPARÁMETRO 

DIXTAL 

FOOKKS 

BMS 

OLIDEX 

9 ASPIRADOR PORTÁTIL NEVONI 

10 CONCENTRADORES DE AR NEWLIFE 

11 BISTURI ELÉTRICO DELTOMX 

12 FOCO CIRÚRGICO DE TETO MEDPEJ 

13 FOCO CIRÚRGICO MEDPEJ 

2.3.3. ATENÇÃO SECUNDÁRIA 

te DESCRIÇÃO MARCA 

APARELHO DE PRESSÃO PREMIUM 

2 ESFIGMOMANÔMETRO PREMIUM 

3 ESTETOSCÓPIO BIC QUALITY 

4 INFRA VERMELHO DE MESA - COMPLETA PHILIPS 

5 OXIMETRO DE PULSO VS 2000 E MD 

6 TENS MED II CARCI 

7 TENS/FES NEURODIN II -4 CANAIS IBRAMED 

e TERMÔMETRO DIGITAL ANU 

9 ULTRASON TONEDERM 

10 ULTRASSON SONOPULSE IBRAMED 

2.3.4. UPA 

DESCRIÇÃO MARCA 

01 MONITORES MULTIPARAMÉNTROS 
NIHON KONDEN 

PROLIFE 

02 AUTOCIAVESOUTROS STERMAX 
03 BOMBAS DE INFUSÃO BIOTEK IPX2 

04 °METRO DE PULSO GXP10 
VS2000E 

05 DETECTOR FETAL MEDPEJ-DF 4000 

06 OTOSCOPIO MEDICO DE LED COM ESPÉCULOS ESTOJO E 
PILHAS - MIKATOS 

Trav. José Jorge, SM 

Campo Velho, 63907-010 - Quixade-CE 
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07 VENTILADOR PULMONAR PARA TRANSPORTE E 
EMERGÊNCIA  MAGNAMED - OXYMAG 

08 VENTILADOR ELETRÔNICO VG70 
09 LAMINA LARINGOSCÔPIO FIBRA ÓPTICA MACINTOSH CURVA MD 
10 SELADORAS SELAPACK SM2 PLUS 
11 ASPIRADOR A VÁCUO PEDESTRAL NEVONI 
12 ASPIRADOR DE SECREÇÃO ASPI RAMA% MA520-60 BIVOLT-NS 

13 ELETROCARDIOGRAFO CARDIOCARE
BIONET 

14 DEA (DESFRIBRILADOR) PHILIPS HEARTSTART MRX 
15 FOCO CLÍNICO MIKATOS 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 
3.10 valor global da presente avença é de R$  ) a ser pago em conformidade com 
a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
Gestor da empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas as 
condições da proposta e o seguinte. 
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste em hipótese alguma, salvo os casos 
expressamente previstos na Lei n°8.666/93 e alterações posteriores. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou 
previsíveis porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II 
"d" da Lei Federal n°8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
produtos, equipamento e mão de obras. 

CLAUSULA QUARTA— DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
4,1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo 
os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Serviço, junto á sede da 
Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias; 
5.2.0 recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
5.22. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação e 
conseqüentemente aceitação. 

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á 
conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, na Dotação Orçamentária n°: 
 . Elemento de Despesa n° . Suberemento de Despesa 
n° . Fonte de Recursos: 

Trav. Jose Jorge, S/N 
Campo Velho, 63907-010 - Cobrada-CE 
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CLÁUSULA SETIMA • DO PAGAMENTO: Més., 
7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regulamente solicitados os bens pelo:: fl
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de.
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente C°11 SÃO I1E 

atestadas pelo servidor designado, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas 4"4YA1Â0 

atualizadas, observadas as condições da Proposta. 
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria Contratante do 
município de Ouixadá. 
7.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, apôs o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalicias e deste termo. 
7.4. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
7.5. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscaltfatura 
7.6. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da autorização de 
fornecimento, celebrado entre o Municipio de Quixadá/Ce, através da unidade administrativa 
CONTRATANTE, representadas por seu respectivo Ordenador de Despesas, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos da Lei Federal n.° 8.666/93, da Lei Federal n° 10.520/02, deste 
edital e demais normas pertinentes. 
8.2. Os serviços deverão ser entregue de acordo com a solicitação da Secretaria de Saúde, a partir do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 
solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 
8.3. Os serviços, entregue pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação plena pelo órgão recebedor. 
8.4. A autoridade supedor competente do órgão de origem desta licitação designará uma Comissão de 
Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto/serviço entregue com as especificações 
contidas na proposta de preços da contratada. 
8.5. No caso de constatação da inadequação do objeto entregue às normas e exigências especificadas 
neste Edital, no Anexos e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato 
adequados as supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 
8.6. O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e deverá ocorrer no prazo máximo de 30 
(trinta dias da data do recebimento definitivo do produto/serviço, acompanhado das respectivas Notas 
Fiscais. 
8.7. Para a entrega objeto deste certame deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Secretaria 
de Saúde de Ouixadá/Ce, inscrito no CNPJ sob o n° 10.652.262/0001-94, com sede à Rua Dr. Rui e 
Maia, 784, Centro, Quixadá/Ce. 
8.8. A responsabilidade da CONTRATADA está em cumprir os prazos de acordo com a negociação 
definida conjuntamente com a Secretaria de Saúde e o padrão de qualidade dos serviços descritos nessa 
Especificação do objeto. 
8.9. A entrega dos produtos/serviços deverá ser no local indicado pela Secretaria de Saúde, com 
autorização de fornecimento, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas 

Trav. José Jorge, S/91 
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I1')il1/4/414condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamaçã'o ou
indenização por parte da inadimplente. . • 
8.10. A CONTRATADA deverá fornecer, mediante autorização escrita da Unidade da CONTRATANTE' (os Ao

responsável pela fiscalização do contrato. 
8.11. Na hipótese de entrega inadequada de produtos/serviços deverá a CONTRATADA providenciar a 
imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 
8.12. Corrigir, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem ónus para o Município de Quixadá/CE, o(s) 
produto(s) que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia 
estipulado na proposta. 
8.13. A Contratada é responsável pelos eventuais vícios que vierem a ser constatados no(s) produto(s) 
fornecido em razão do presente contrato, assim como pelos fatos decorrentes de tais vícios, aplicando-
se, no que couberem as disposições do Capitulo IV do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 
8.078/1990). 
8.14. Executar os serviços do objeto da proposta de acordo com as especificações e/ou normas exigidas 
utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura necessária a execução dos serviços; 
8.15. Manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente dos serviços do objeto da proposta, inclusive aquela necessária ao 
manuseio e operação dos equipamentos, bem como zelar pela integridade dos bens da Contratante 
entregues a sua guarda; 
8.16. Quando se fizer necessário à retirada de qualquer equipamento de sua dependência para facilitar o 
conserto dos mesmos, a licitante deverá solicitar a autorização da Direção do Centro de Especialidades 
Odontológica; 
8.17. Fica a contratada obrigada a devolver o equipamento em prazo máximo 48 (quarenta e oito horas) 
e/ou colocar um outro equipamento à titulo de empréstimo para não prejudicar os serviços; 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do contrato, através de um servidor, especialmente designado, e 
que poderá recusar orçamento que não esteja de acordo com as exigências especificadas no edital e em 
seus anexos (se houver); 
9.2. Acompanhar a entrega do objeto junto à CONTRATADA, verificando se está de acordo com o que foi 
especificado; 
9.3. Pagar a importância correspondente aos materiais efetivamente solicitados pelo gestor do contrato, 
no valor calculado conforme o edital, dentro do prazo pactuado, mediante as notas fiscais, devidamente 
atestadas; 
9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
9.5. Exigir o cumprimento dos prazos legais para garantia, quando for o caso; 
9.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos da proposta da CONTRATADA; 
9.7. Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese de a CONTRATADA não 
cumprir as cláusulas estabelecidas. 
9.8. Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com a entrega do(s) 
produto(s), para as providências cabíveis.. 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES: 
10.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
10.1.1. Ensejar retardamento da realização do certame. 
10.1.2. Cometer fraude fiscal. 
10.1.3. Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
10.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa. 
10.1.5. Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo. 
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10.1.7. Cometer fraude na entrega do produto, e 
10.1.8. Descumprir prazos. . 
10.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Quixadá-C' 
e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
10.3. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das sanções legais na esfera civel e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fomecedor em assinar 
o Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (tias décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, 
sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
10.4. As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
10.5. O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento 
em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
10.6. As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Quixadá serão 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos para a Administração. 
10.7. A declaração de lnidoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Quixadá, será aplicada à 
CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
10.8. As sanções previstas no item 10.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
10.8.1. Praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
108.2. Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
10.9. A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, 
sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as conseqüentes penalidades 
previstas legalmente e contratualmente. 
10.10. Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— DA RESCISÃO: 
11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em 
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos 
desde já os direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou 
regulamento dispostas no presente Instrumento; 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11.32. lnadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
(trinta) dias de antecedência, sem õnus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidido sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA— DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
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12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões :'`„it 140 
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial dc),
Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da Lei de Licitações. 

• tom issAo 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). 
>c<uxmcoc< especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo com o 
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DO FORO: 
14.1. O foro da Comarca de Quixadâ é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 

Declaram as partes que este contrato correspondente â manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. 
Quixadâ — Ce. 

Quixada-CE, de de 

mccocec000nz< xx)oimoococooc< 
Ordenador(a) de Despesas da Razão Social 

Secretaria da  CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1.  2. 
CPF N°: CPF N°: 
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